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Apresentação

 A presente publicação, Nomenclatura Brasileira para Laudos Citopatológicos  

Cervicais, estava originalmente inserida no livro Nomenclatura Brasileira para Laudos  

Citopatológicos Cervicais e Condutas Clínicas Preconizadas, de 2003, em seu  

capítulo I, juntamente com os capítulos das condutas clínicas preconizadas e do  

Monitoramento Externo da Qualidade dos Exames Citopatológicos (MEQ).  

Em 2006, houve republicação desse livro com a revisão ampliada das condutas 

clínicas e a supressão do capítulo referente ao MEQ. Em 2010, optou-se por lançar 

os três capítulos como publicações independentes, por entender-se que os temas 

referentes às diretrizes brasileiras para o rastreamento do câncer do colo do útero  

e ao monitoramento da qualidade do exame citopatológico mereceriam uma  

profunda revisão.

 Esta publicação está voltada para profissionais de saúde, laboratórios  

vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS) ou não e gestores. Tem como objetivo 

contribuir para a padronização do laudo citopatológico, assim como melhorar a 

qualidade e a confiabilidade dos exames citopatológicos.
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Lista de Siglas

ABPTGIC – Associação Brasileira de Patologia do Trato Genital Inferior e Colposcopia

AGC – Atipias de significado indeterminado em células glandulares

AIS – Adenocarcinoma in situ

ASC – Atipias de significado indeterminado em células escamosas

ASC-US – Atipias de significado indeterminado em células escamosas, possivelmente 

não neoplásicas

ASC-H – Atipias de significado indeterminado em células escamosas, não podendo 

excluir lesão intraepitelial de alto grau

DIU – Dispositivo intrauterino

Febrasgo – Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia

HPV – Papilomavírus humano

HSIL – Lesão intraepitelial escamosa de alto grau

INCA – Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva

JEC – Junção escamocolunar

LSIL – Lesão intraepitelial escamosa de baixo grau

MEQ – Monitoramento Externo da Qualidade

NIC – Neoplasia intraepitelial cervical

SUS – Sistema Único de Saúde
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Introdução

 O Ministério da Saúde tem realizado parcerias com sociedades científicas e 

considerado a opinião de especialistas nacionais e internacionais para que as es-

tratégias, normas e procedimentos que orientam as ações de controle do câncer do 

colo do útero no país estejam em consonância com o conhecimento científico atual. 

 Como parte integrante dessas ações, o Ministério da Saúde e o Ministério da 

Previdência Social promoveram, em 1988, a reunião de consenso sobre a Periodici-

dade e Faixa Etária no Exame de Prevenção do Câncer Cervicouterino. Em 1993, o 

Ministério da Saúde, por meio do Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes 

da Silva (INCA) e da Sociedade Brasileira de Citopatologia, promoveu o Seminário 

Nacional sobre Nomenclatura e Controle de Qualidade dos Exames Citológicos e 

Prevenção do Câncer Cervicouterino. Essa nomenclatura, baseada no Sistema de 

Bethesda, de 1988 (Instituto Nacional de Câncer dos Estados Unidos), somente foi 

incorporada universalmente pelos laboratórios de citopatologia que prestam servi-

ços ao SUS a partir de 1998, com a implantação, em todo o país, do Viva Mulher 

– Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e da Mama.

 Com a atualização do Sistema de Bethesda em 20011, e considerando a 

necessidade de incorporar as novas tecnologias e conhecimentos clínicos, morfoló-

gicos e moleculares, o INCA e a Sociedade Brasileira de Citopatologia promoveram 

o Seminário para Discussão da Nomenclatura Brasileira de Laudos de Exames Ci-

topatológicos – CITO 2001, que ocorreu no Rio de Janeiro. Com o apoio da Asso-

ciação Brasileira de Patologia do Trato Genital Inferior e Colposcopia (ABPTGIC) e 

da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo), 

foi elaborada uma proposta de nomenclatura, amplamente divulgada por correio e 

internet, estimulando-se contribuições e sugestões.
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Nomenclatura Brasileira para Laudos Citopatológicos Cervicais

 Em um segundo encontro, ocorrido em 2002, representantes de várias ins-

tituições e sociedades científicas* aprovaram a nova nomenclatura brasileira para 

laudo dos exames citopatológicos. Nesse momento, iniciou-se discussão sobre seu 

impacto nas condutas clínicas e laboratoriais. Durante o XVII Congresso Brasileiro 

de Citopatologia, ocorrido 2002, na cidade de Foz do Iguaçu, no Paraná, a nova 

proposta foi oficializada.

 Em 2003, foi publicado o livreto Nomenclatura Brasileira para Laudos  

Citopatológicos Cervicais e Condutas Clínicas Preconizadas, contendo os capítulos:  

nomenclatura brasileira para laudos citopatológicos cervicais, condutas clínicas  

preconizadas e MEQ, um conjunto de estratégias que tinha por objeto padronizar 

o laudo citopatológico com as respectivas condutas clínicas e manter o controle de 

qualidade desses laudos emitidos pelos laboratórios prestadores de serviço ao SUS.

 No ano de 2006, houve republicação desse livreto com a revisão ampliada 

das condutas clínicas. Nele, foi suprimido o capítulo referente ao MEQ, porque esse 

tema merecia uma profunda revisão.

 Em 2010, as Diretrizes Brasileiras para o Rastreamento do Câncer do Colo 

do Útero² passaram por um amplo processo de revisão e atualização baseado em 

evidências, envolvendo diversos segmentos da sociedade científica. O documento 

completo foi lançado em julho de 2011.

 A presente publicação apresenta a versão original do texto relativo à Nomen-

clatura Brasileira para Laudos Citopatológicos Cervicais elaborada em 2002.

* Sociedade Brasileira de Citopatologia, Sociedade Brasileira de Patologia, Associação Brasileira de Patologia do  
Trato Genital Inferior e Colposcopia, Secretarias Estaduais de Saúde, Instituto Brasileiro de Controle do Câncer, Hospital 
A.C. Camargo, Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva, Universidade de Campinas, Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, Núcleo Estadual Rio de Janeiro do Ministério da Saúde e Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia 
do Rio de Janeiro.
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1. Laudo Citopatológico

 A nomenclatura brasileira utilizada para laudos citopatológicos tem sofrido 

constantes alterações. A adoção do Sistema de Bethesda, ainda que adaptado ao 

Brasil, facilita a comparação de resultados nacionais com os encontrados em pu-

blicações estrangeiras. É importante ressaltar que a introdução de novos conceitos 

estruturais e morfológicos contribui tanto para o desempenho do laboratório quanto 

para a relação entre a citologia e a clínica.

 Sabe-se, no entanto, que essas mudanças ocorrem de forma gradual e de-

pendem da adoção da nova terminologia na rotina diária dos profissionais de saú-

de, fonte de alimentação de conhecimento para a mídia escrita ou falada e para a 

população em geral. 

 Atualmente, não é razoável que alguns laboratórios ainda emitam laudos de 

citopatologia somente com a nomenclatura ultrapassada, uma vez que a proposta 

de novas categorias de resultados impede que se estabeleça correlação pertinente 

entre Bethesda e Papanicolaou.

 Em contrapartida, é fundamental que médicos, ginecologistas ou não, ao re-

ceberem os resultados de exames, compreendam o diagnóstico. Portanto, pretende-

-se explicar aqui o seu significado, com vistas a uniformizar o uso da nomenclatura 

no Brasil, estabelecida por consenso entre especialistas no assunto.
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2. Nomenclatura Brasileira para Laudos 
    Citopatológicos Cervicais

 Desde que o Dr. George Papanicolaou tentou classificar as células que obser-

vava, acreditando serem a representação de lesões neoplásicas, ocorreram diversas 

modificações que incorporaram progressivamente o conhecimento adquirido sobre 

a história natural dessas lesões, sempre na tentativa de melhorar a correlação cito-

-histológica. Deve-se notar que o objetivo do teste continua o mesmo, ou seja, a 

intenção é identificar alterações sugestivas de uma doença e, como consequência, 

indicar também ações que permitam o diagnóstico de certeza.

 Papanicolaou criou uma nomenclatura que procurava expressar se as células 

observadas eram normais ou não, atribuindo-lhes uma classificação. Assim, falava-

-se em classes I, II, III, IV e V, em que a classe I indicava ausência de células atípi-

cas ou anormais; a II, citologia atípica, mas sem evidência de malignidade; a III, 

citologia sugestiva, mas não conclusiva, de malignidade; a IV, citologia fortemente 

sugestiva de malignidade; e a V, citologia conclusiva de malignidade. 

 Se essa classificação se preocupava pouco com os aspectos histológicos que 

as lesões sugeriam, a partir de então, novas nomenclaturas surgiram, mais atentas 

a esse significado. Assim, o termo displasia foi introduzido na classificação, levan-

do em conta alterações histológicas correspondentes, identificando displasias leves, 

moderadas e severas. Todos os graus  eram grosseiramente referentes à classe III de 

Papanicolaou, correlacionando também a IV com carcinomas escamosos in situ. A 

classe V continuou a indicar carcinoma invasor, e, pela primeira vez, deu-se ênfase 

a alterações celulares, devido à ação do papilomavírus humano (HPV), relatando-se 

a coilocitose3.
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 Em uma etapa posterior, estabeleceu-se o conceito de neoplasia intraepitelial 

e, no caso da cérvice uterina, de neoplasia intraepitelial cervical (NIC) subdividida 

em três graus, que se mantém para os diagnósticos histológicos. A classificação cito-

lógica mais atual do esfregaço cervical é o Sistema de Bethesda. Ela incorporou vá-

rios conceitos e conhecimentos adquiridos que, resumidamente, são: o diagnóstico 

citológico deve ser diferenciado para as células escamosas e glandulares; a inclusão 

do diagnóstico citomorfológico sugestivo da infecção por HPV, devido às evidências 

do envolvimento desse vírus na carcinogênese dessas lesões, dividindo-as em lesões 

intraepiteliais de baixo (LSIL) e alto (HSIL) graus, ressaltando o conceito de possibili-

dade de evolução para neoplasia invasora; e a introdução da análise da qualidade 

do esfregaço. Essa classificação foi revista em 1991 e 2001, porém sem mudanças 

estruturais.

2.1. Tipos de amostra

Citologia

Convencional.

Em meio líquido.

Nota explicativa: Com a recente introdução da citologia em meio líquido, em suas 

diferentes apresentações, é indispensável que seja informado o modo de preparo, 

uma vez que a adequabilidade do material é avaliada de forma diversa para cada 

meio. É ainda de fundamental importância que o laboratório comunique, em caso 

de citologia em meio líquido, qual sistema foi usado.
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2.2. Avaliação pré-analítica

Amostra rejeitada por

•	 Ausência ou erro de identificação da lâmina e/ou do frasco.

•	 Identificação da lâmina e/ou do frasco não coincidente com a do formulário.

•	 Lâmina danificada ou ausente.

•	 Causas alheias ao laboratório (especificar).

•	 Outras causas (especificar).

Nota explicativa: Esse conceito foi introduzido como uma inovação, visando a 

estabelecer a diferença entre rejeição por causas alheias e anteriores à chegada ao 

laboratório e aquelas relacionadas à colheita, coloração ou análise microscópica. A 

causa da rejeição deverá ser identificada e registrada, de preferência, no momento 

da entrada da lâmina no laboratório. Contudo, é o profissional responsável pelo 

exame quem irá assinar o laudo contendo o motivo da rejeição.

2.3. Adequabilidade da amostra

 Na atual nomenclatura utilizada para definir a adequabilidade da amostra, 

estabelece-se o sistema binário: satisfatória e insatisfatória. Portanto, a expressão 

anteriormente utilizada, satisfatória, mas limitada, foi abolida.

Anterior: Atual:

   Satisfatória    Satisfatória

   Satisfatória, mas limitada...

   Insatisfatória   Insatisfatória

Figura 1 - Nomenclatura para adequabilidade da amostra
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Insatisfatória para avaliação oncótica

 São consideradas insatisfatórias amostras cuja leitura esteja prejudicada pelas 

razões expostas abaixo, algumas de natureza técnica e outras de amostragem celu-

lar, podendo ser assim classificadas:

•	 Material acelular ou hipocelular (menos de 10% do esfregaço).

•	 Leitura prejudicada (mais de 75% do esfregaço) por presença de:

 a) Sangue.

 b) Piócitos.

 c) Artefatos de dessecamento.

 d) Contaminantes externos.

 e) Intensa superposição celular.

 f) Outros (especificar).

Satisfatória

 Designa amostra que apresente células em quantidade suficiente, bem distri-

buídas, fixadas e coradas, de tal modo que sua visualização permita uma conclusão 

diagnóstica.

Epitélios possivelmente representados na amostra

•	 Escamoso.

•	 Glandular (não inclui o epitélio endometrial).

•	 Metaplásico.

Nota explicativa 1: A questão da adequabilidade da amostra vem, ao longo do 

tempo, suscitando inúmeros questionamentos e modificações, dado o seu caráter de 

matéria conflitante e de difícil conceituação, plenamente aceitável . A disposição, em 

um sistema binário (satisfatória x insatisfatória), melhor caracteriza a definição da 

visão microscópica da colheita. No atual Sistema de Bethesda, a adequabilidade da 

amostra também está colocada nesses dois parâmetros. Contudo, nesse sistema, a 
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caracterização da junção escamocolunar (JEC) faz parte dessa definição, o que não 

ocorre aqui. Deve-se considerar como satisfatória a amostra que apresente células 

em quantidade suficiente, bem distribuídas, fixadas e coradas, de tal modo que sua 

visualização permita uma conclusão diagnóstica. Observe que os aspectos de re-

presentatividade dos epitélios não constam desse item, mas deverão estar em caixa 

própria, para que seja dada a informação (obrigatória) dos epitélios representados 

na amostra. A definição de adequabilidade pela representatividade passa a ser da 

exclusiva competência do responsável pela paciente, que deverá levar em consi-

deração as condições próprias de cada uma (idade, estado menstrual, limitações 

anatômicas, objetivo do exame etc). Insatisfatória é a amostra cuja leitura esteja 

prejudicada pelas razões expostas acima, todas de natureza técnica e não de amos-

tragem celular.

Nota explicativa 2: Embora a indicação dos epitélios representados na amostra 

seja informação obrigatória nos laudos citopatológicos, seu significado deixa de 

pertencer à esfera de responsabilidade dos profissionais que realizam a leitura do 

exame. Agora, eles respondem apenas pela indicação dos epitélios que estão repre-

sentados. Todavia, deve-se alertar que a amostra adequada pode não ter a repre-

sentação completa da JEC, o que deverá ser avaliado pelo ginecologista.

 A presença de células metaplásicas ou endocervicais, representativas da JEC, 

tem sido considerada como indicador da qualidade do exame, pelo fato de elas se 

originarem do local onde se situa a quase totalidade dos cânceres do colo do útero.

 A presença exclusiva de células escamosas deve ser avaliada pelo médico res-

ponsável.

 É muito oportuno que os profissionais de saúde atentem para a representati-

vidade da JEC nos esfregaços cervicovaginais, sob pena de não propiciar à mulher 

todos os benefícios da prevenção do câncer do colo do útero.



15

Nomenclatura Brasileira para Laudos Citopatológicos Cervicais

2.4. Diagnóstico descritivo

•	 Dentro dos limites da normalidade, no material examinado.

•	 Alterações celulares benignas.

•	 Atipias celulares.

2.4.1. Dentro dos limites da normalidade, no material examinado

Diagnóstico completamente normal.

Nota explicativa: O acréscimo da expressão “no material examinado” visa a esta-

belecer, de forma clara e inequívoca, aspectos do material submetido no momento 

do exame4. Aqui também ocorre uma diferença importante com o Sistema Bethesda, 

do qual foi excluída a categoria das alterações celulares benignas. Tal manutenção 

deve-se ao entendimento de que os fatores que motivaram a exclusão não se apli-

cam à realidade brasileira.

2.4.2. Alterações celulares benignas (ativas ou reparativas)

Inflamação sem identificação de agente

 Caracterizada pela presença de alterações celulares epiteliais, geralmente de-

terminadas pela ação de agentes físicos, os quais podem ser radioativos, mecânicos 

ou térmicos e químicos, como medicamentos abrasivos ou cáusticos, quimioterápi-

cos e acidez vaginal sobre o epitélio glandular. Ocasionalmente, podem-se obser-

var alterações em decorrência do uso do dispositivo intrauterino (DIU), em células 

endometriais. Casos especiais do tipo exsudato linfocitário ou reações alérgicas, 

representadas pela presença de eosinófilos, são observados.
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Resultado indicando metaplasia escamosa imatura

 A palavra imatura, em metaplasia escamosa, foi incluída na Nomenclatura 

Brasileira, buscando caracterizar que essa apresentação é considerada como do 

tipo inflamatório, entretanto o epitélio, nessa fase, está vulnerável à ação de agentes 

microbianos e, em especial, do HPV. 

Nota explicativa: Em relação à nomenclatura anterior, a única mudança ocorre 

pela introdução da palavra imatura em metaplasia escamosa, buscando caracterizar 

que é essa a apresentação que deve ser considerada como alteração. Assim sendo, 

a metaplasia matura, com sua diferenciação já definida, não deve ser considerada 

como inflamação e, eventualmente, nem necessita ser citada no laudo, exceto na 

indicação dos epitélios representados, para caracterizar o local de colheita.

Resultado indicando reparação

 Decorre de lesões da mucosa com exposição do estroma e pode ser deter-

minado por quaisquer dos agentes que indicam inflamação. É, geralmente, a fase 

final do processo inflamatório5, momento em que o epitélio está vulnerável à ação 

de agentes microbianos e, em especial, do HPV.

Resultado indicando atrofia com inflamação

 Na ausência de atipias, é um achado normal no período climatérico.

Resultado indicando radiação

 Nos casos de câncer do colo do útero, o exame citopatológico deve ser reali-

zado para controle de possível neoplasia residual ou de recidiva da neoplasia após 

tratamento radioterápico.

Nota: Ressalta-se a importância do preenchimento completo e adequado dos dados 

de anamnese constantes do formulário de requisição de exame citopatológico – colo 

do útero.
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Outras (especificar)

 

2.4.3. Atipias celulares

Células atípicas de significado indeterminado

•	 Escamosas (ASC):

 - Possivelmente não neoplásicas (ASC-US de Bethesda).

 - Não podendo excluir lesão intraepitelial de alto grau (ASC-H de Bethesda).

•	 Glandulares (AGC):

 - Possivelmente não neoplásicas.

 - Não se pode afastar lesão intraepitelial de alto grau.

•	 De origem indefinida:

 - Possivelmente não neoplásicas.

 - Não se pode afastar lesão intraepitelial de alto grau.

Nota explicativa: Essa é mais uma inovação da nomenclatura brasileira: a criação 

de uma categoria separada para todas as atipias de significado indeterminado e, 

mais ainda, a categoria “de origem indefinida” destinada àquelas situações em que 

não se pode estabelecer com clareza a origem da célula atípica. Deve-se observar 

que foi excluída a expressão “provavelmente reativa”, a qual foi substituída pela 

“possivelmente não neoplásica”, e introduzida a expressão “não se pode afastar 

lesão intraepitelial de alto grau”. Com isso, pretende-se dar ênfase ao achado de 

lesões de natureza neoplásica, diminuindo assim o diagnóstico dúbio. Objetiva-se 

identificar as células imaturas e pequenas, que, por sua própria indiferenciação, 

podem representar maior risco de corresponder a lesões de alto grau. Sempre que 

o caso exigir, notas explicativas devem ser acrescentadas, visando a orientar o res-

ponsável pela paciente nos procedimentos adotados. Deve-se observar a exclusão 
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total dos acrônimos (ASCUS e AGUS), cujo uso é desaconselhado, devendo sempre 

constar por extenso os diagnósticos nos laudos emitidos.

Em células escamosas

a) Lesão intraepitelial de baixo grau - LSIL (compreendendo efeito citopático pelo 

HPV e NIC grau I).

b) Lesão intraepitelial de alto grau - HSIL (compreendendo NIC graus II e III).

c) Lesão intraepitelial de alto grau, não podendo excluir microinvasão.

d) Carcinoma epidermoide invasor.

Nota explicativa: Foi adotada a terminologia “lesão intraepitelial” em substituição 

ao termo neoplasia, além de estabelecer dois níveis (baixo e alto graus), separando 

as lesões com potencial morfológico de progressão para neoplasia maligna daque-

las mais relacionadas com o efeito citopático viral, com potencial regressivo ou de 

persistência. Foi incluída ainda a possibilidade diagnóstica de suspeição de microin-

vasão. Recomenda-se enfaticamente que seja evitado o uso de outras nomenclatu-

ras e classificações, além das aqui já contempladas, evitando-se a perpetuação de 

termos eventualmente já abolidos ou em desuso, os quais em nada contribuem para 

o esclarecimento diagnóstico.

Em células glandulares

a) Adenocarcinoma in situ (AIS).

b) Adenocarcinoma invasor: 

 - cervical;

 - endometrial;

 - sem outras especificações.

Outras neoplasias malignas.

Presença de células endometriais (na pós-menopausa ou acima de 40 anos, 

fora do período menstrual).
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Nota explicativa: A introdução da categoria AIS reconhece a capacidade de iden-

tificação morfológica dessa entidade e acompanha a nomenclatura internacional. 

O item “sem outras especificações” refere-se exclusivamente a adenocarcinomas de 

origem uterina. Quando for identificada neoplasia de origem glandular extrauterina, 

essa deve ser colocada no quadro das outras neoplasias malignas, especificando o 

tipo, em nota complementar. As células endometriais somente necessitam ser men-

cionadas quando a sua presença possa ter significado patológico. Assim sendo, seu 

achado nos primeiros 12 dias que sucedem ao período menstrual apenas deverá ser 

apontado se houver importância para a identificação de algum processo patológico.

2.5. Microbiologia

a) Lactobacillus sp.

b) Bacilos supracitoplasmáticos (sugestivos de Gardnerella /Mobiluncus).

c) Outros bacilos.

d) Cocos.

e) Candida sp.

f) Trichomonas vaginalis.

g) Sugestivo de Chlamydia sp.

h) Actinomyces sp.

i) Efeito citopático compatível com vírus do grupo herpes.

j) Outros (especificar).

Nota explicativa: Foram mantidas as informações de Chlamydia, cocos e baci-

los por considerar-se a oportunidade, por vezes única, em um país continental e 

com grandes dificuldades geográficas e econômicas, de estabelecer uma terapêu-

tica antimicrobiana baseada exclusivamente no exame preventivo. A introdução da 

expressão “bacilos supracitoplasmáticos” busca indicar a apresentação morfológica 

de agentes microbianos de difícil distinção pelo exame corado e fixado pela técnica 

citológica, mas que, de modo geral, respondem aos mesmos tratamentos.
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